
Arquivo Público Mineiro - APM

CV - CÂMARA MUNICIPAL DE CURVELO
Origem: Coleção
Código: CV
Datas-limite : 1828 - 1954
Nome(s) do(s) produtor(es): Câmara Municipal de Curvelo
Histórico/Biografia: O julgado do Papagaio foi elevado a vila pelo alvará de 11 de setembro de 1819. Já em
1831, o decreto da Regência de 13 de outubro criou o município com a denominação de Curvelo.  No período
imperial, as Câmaras eram responsáveis pela administração local e possuíam como principais atribuições a
elaboração das posturas, a guarda das rendas, a fiscalização de prisões e casas de saúde, a concessão de
títulos, a prestação anual de contas à Assembléia Legislativa Provincial, os requerimentos de tombamentos
territoriais e a repartição do termo em distritos. De acordo com a Constituição Imperial de 1824, deveriam existir
Câmaras em todas as cidades e vilas, as quais competiam ao governo municipal. Para ser instalada uma vila a
localidade deveria construir cadeias seguras e casa para as sessões da Câmara e do Júri. As Câmaras eram
eletivas e compostas pelo número de vereadores que a lei designasse.  O vereador que obtivesse o maior
número de votos era eleito o Presidente.
Conteúdo: O acervo é formado por atas da Câmara; termos de posse e juramento; atas de eleições; ofícios da
Câmara; receita e despesas; matrícula de expostos; registro de bens da prefeitura; resoluções e leis da Câmara;
auto e termo de posse referentes à criação da Vila de Curvelo; lançamentos e arrecadações de impostos; ordens
de pagamento; recibos e requerimentos da Câmara.
Sistema de arranjo: Os documentos encontram-se ordenados cronologicamente.
Instrumentos de pesquisa: Inventário do Fundo Câmara Municipal de Curvelo.
Condições de acesso: A pesquisa é feita através dos originais.
Dimensão/Suporte: Textual: 1,25 metros lineares. Encadernados: 178 Não encadernados: 9
Legislação básica: Portuguesa: Ordenações Filipinas (1604): Livro 1, Título LXV, LXVI, LXVII, LXIX, LXX e
LXXI;   Brasileira: Constituição Política do Império, de 1824, Título 4 e Título 7; Decreto de 13/10/1831; Lei n° 16,
de 12/08/1834 (Ato Adicional).
Consultar também: Inventário do Fundo Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) - SC Inventário
do Fundo Secretaria de Governo da Província - SG Inventário do Fundo Presidência da Província - PP Inventário
do Fundo Conselho Geral da Província - CGP Inventário do Fundo Assembleia Legislativa Provincial - AL
Inventário do Fundo Instrução Pública - IP Inventário do Fundo Seção Provincial - SP Inventário do Fundo Obras
Públicas - OP
Notas:: Documentação complementar deste período poderá ser encontrada também no Arquivo Municipal de
Curvelo.
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